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ANEXO  I 
TERMO DE REFERÊNCIA - SISTEMA DE GESTÃO PUBLICA MUNICIPAL
CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES

O presente termo de referência tem por objeto dar subsídio à contratação de serviços técnicos especializados para fornecimento de Sistemas Integrados de Informática destinada à Gestão Pública Municipal, acompanhados de assessoria técnica, implantação, capacitação dos usuários dos sistemas e conversão de arquivos. 

Os sistemas de informática objeto deste termo de referência deverão ter sido desenvolvidos em linguagem de quarta geração com ambiente visual, utilização de Banco de Dados Relacional, possibilitando sua execução através de rede de dados LAN, WAN e TCP-IP, processar em ambiente multi-usuário e com banco de dados integrados. O objeto deste termo de referência é composto pelos seguintes itens:

Sistema Integrado de Gestão Pública Municipal:

· Acompanhamento da instalação dos sistemas;

· Conversão de dados pré-existentes e importação;

· Treinamento e certificação de usuários;

· Cessão de Direito de Uso por Tempo Determinado de Sistema Integrado destinado à Gestão Pública Municipal;

· Manutenção evolutiva e/ou corretiva;

· Suporte Técnico.

OBJETO

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de informática visando o desenvolvimento e licenciamento de softwares nas áreas de Orçamento Público e Contabilidade, Compras de Materiais e serviços, Licitações, Almoxarifado, Patrimônio Público, Recursos Humanos e Departamento Pessoal, legislativo, acervo de leis e criação e manutenção do site da Câmara Municipal, juntamente com os serviços de migração de dados, customização, implantação, treinamento e suporte técnico, de acordo com as especificações contidas no termo de referência que é parte integrante do presente Edital.

CARACTERÍSTICA TÉCNICA DO SISTEMA
- O banco de dados relacional adotado pelo Sistema Integrado deverá ser preferencialmente Livre de licenças independente de número de usuários e tamanho da base. 

Caso o sistema a ser instalado dependa de alguma licença para seu funcionamento, a Empresa deverá assumir para si, todos os custos, ônus e riscos, inclusive de mão-de-obra e manutenções, relativos à aquisição de licenças de uso do banco de dados e quaisquer outros softwares aplicativos e utilitários necessários para o perfeito funcionamento do Sistema Integrado de Gestão Pública, todos com número de licenças suficientes para, a qualquer tempo no decorrer do contrato, atender ao número de usuários da Câmara, bem como arcando com todos os custos provenientes da instalação e configuração dos softwares adquiridos, montagens adicionais e adaptação da infra-estrutura física e lógica existente, segurança dos dados armazenados nos servidores da rede interna da CONTRATANTE.

- EXPORTAÇÃO DA BASE DE DADOS NA FINALIZAÇÃO DO CONTRATO

A empresa deverá obrigatoriamente disponibilizar toda a base de dados da contratante em formato TXT, na finalização do contrato.

A empresa deverá fazer previsão destes custos em sua proposta comercial, sob pena de desclassificação da mesma.

RELAÇÃO DOS SITEMAS/MÓDULOS
Além dos requisitos tecnológicos a serem observados pelos sistemas, listamos a seguir a relação dos módulos/aplicativos a serem contratados:

1) Sistema de Orçamento Público;

2) Sistema de Contabilidade Pública, Tesouraria e Bancos (atendimento do Projeto Audesp do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE/SP);

3) Sistema de Compras de Materiais e Serviços (inclusive cadastro de fornecedores);

4) Sistema de Controle de Licitações;

5) Sistema de Gerenciamento de Estoques;

6) Sistema de Patrimônio Público;

7) Sistema de Recursos Humanos e Departamento de Pessoal;

8) Sistema Legislativo;

9) Sistema de Acervo de Leis;

10) Criação e Manutenção do site da Câmara Municipal.

Os sistemas mencionados receberam os referidos nomes para meros efeitos de atribuição de uma noção lógica de suas funcionalidades, sendo aceito que as empresas ofereçam sistemas cujos nomes sejam diferentes, desde que observadas às funcionalidades e características técnicas que deles se esperam e principalmente que os mesmos sejam integrados;

ETAPAS DO TRABALHO
Conversão e conferência da base de dados para o novo sistema:

Prazo Máximo: 30 dias

· Conversão dos dados existentes para a base de dados do novo sistema, seguida de conferência e consistência dos dados;

· Desenvolvimento da metodologia para a complementação da base de dados com novos elementos, constantes em documentos impressos, a serem inseridos pela equipe da Câmara Municipal;

· Capacitação da equipe técnica para assimilar, de forma correta, o novo modelo de sistema a ser implantado e a metodologia desenvolvida;

· Metodologia:

	Item
	Descrição
	Prazo

	01
	Recebimento do Arquivo de Banco de Dados 
	Imediato 

	02
	Analise dos dados a serem convertidos
	Em até 10 dias

	03
	Conferência e validação dos dados com os servidores responsáveis pelo setor competente
	Em até 20 dias

	04
	Transferência dos dados para o atual sistema
	Em até 30 dias


Instalação dos Sistemas:

Prazo Máximo: 10 dias

· Instalação e configuração das versões SERVER dos sistemas nos servidores;

· Instalação e configuração das versões cliente dos sistemas nas estações de trabalho;

· Instalação e configuração do ambiente de trabalho existente.

· Metodologia:

	Item
	Descrição
	Prazo

	01
	Instalação e entrega das licenças de todos os sistemas (Versões Cliente e Servidores)
	Limitado a 5 (cinco) dias após emissão da Ordem de Serviço;

	02
	Disponibilização de manuais de usuário do Sistema de Administração Pública
	Em até 10 (dez) dias;

	03
	Implantação assistida com acompanhamento de todas as rotinas iniciais (cada quesito exigido em cada um dos sistemas) ao lado dos usuários
	10 (dez) dias após emissão de Ordem de Serviço;

	04
	Cessão de Direito de Uso por Tempo Determinado do Sistema
	Toda a vigência do contrato


Treinamento ao usuário:

Prazo Máximo: 15 dias

· Estes treinamentos deverão ser reconhecidos como oficiais e apresentar, como resultado prático dos conhecimentos adquiridos pela turma, a correta utilização do sistema para entrada de dados, consulta, processamento e emissão de relatórios.

· Os treinamentos serão realizados nas dependências da Contratante e/ou da Contratada, de acordo com a conveniência da Câmara Municipal;

· Metodologia:

	Aplicativos:
	Qtde. Usuários
	Prazo Após Implantação:

	Sistema de Orçamento Público
	02
	10 dias

	Sistema de Contabilidade Pública e Tesouraria
	02
	10 dias

	Sistema de Compras de Materiais e Serviços
	02
	10 dias

	Sistema de Controle de Licitações
	02
	10 dias

	Sistema de Gerenciamento de Estoques
	02
	10 dias

	Sistema de Patrimônio Público
	02
	10 dias

	Sistema de Recursos Humanos e Departamento de Pessoal
	02
	10 dias

	Sistema Legislativo
	02
	10 dias

	Sistema de Acervo de Leis
	02
	10 dias


Manutenção:

· A empresa deverá disponibilizar as atualizações das versões dos Sistemas integrados de informática destinada à Gestão Pública Municipal;

· Metodologia:

	Natureza da Atualização
	Estratégia Adotada
	Prazo 

	01
	Corretiva;
	Havendo comunicação formal com discriminação de ‘’erro’’ apresentado nos sistemas, será enviado retorno indicando o prazo para solução do mesmo;
	Não superior a 24 horas após o chamado

	02
	Evolutiva de ordem legal;
	Havendo alterações na legislação que importem em alterações nos sistemas contratados a Câmara Municipal deverá formalizar os pedidos de alteração indicando os novos comportamentos pretendidos;
	Não superior a 15 (quinze) dias corridos após a formalização do pedido;

	03
	Evolutiva de ordem tecnológica;
	Havendo alterações evolutivas na tecnologia de produção dos sistemas contratados, durante toda a vigência do contrato, a Câmara Municipal terá direito a utilizá-las sem nenhum custo adicional;
	Imediato na liberação de novas versões;

	04
	Evolutiva de ordem exclusiva.
	Havendo o termo de referência oficial que importe em acréscimos e/ou alterações nas funcionalidades originalmente exigidas para os sistemas, será fornecida proposta adicional para avaliação por parte da Câmara Municipal que se manifestará acerca da mesma.
	Estará disponível na proposta apresentada.


Suporte Técnico:

· A empresa disponibilizará, em caráter permanente, suporte à distância nos formatos definidos, diariamente durante o horário compreendido, no mínimo, entre 08:00 18:00 Horas, sem interrupções, exceto domingos e feriados nacionais, estaduais;
· Sempre que não for possível a solução através do suporte acima mencionado a empresa disponibilizará suporte in loco, com envio de profissionais competentes para as dependências da Contratada para a solução de eventuais problemas;

· Metodologia:

	Item
	Tipo Atendimento
	Prazo do Atendimento (Horas Úteis)

	01
	Atendimento Telefônico
	Imediato (limitado à presença dos interlocutores)

	02
	Comunicação por Web-Chats
	Imediato (limitado à presença dos interlocutores)

	03
	Help On-Line
	Imediato (limitado ao tráfego de chamadas telefônicas)

	04
	Troca de arquivos por Internet
	Imediato (limitado ao tráfego de comunicação)

	05
	Conexões remotas
	Imediato (limitado ao tráfego de comunicação)

	06
	Deslocamento e visita pessoal 
	Até 24 horas (incluindo o deslocamento)


REQUISITOS DOS SISTEMAS
Os sistemas deverão atender integralmente este termo de referência.
As empresas deverão demonstrar que atende as funcionalidades descritas neste termo de Referencia. A demonstração deverá ocorrer em equipamento de propriedade da mesma, com simulação de comunicação nos casos requeridos. A Câmara Municipal disponibilizará tão somente para as empresas, pontos de energia e acesso à internet se necessário.

A seguir serão listados os requisitos obrigatórios onde as empresas deverão analisar detidamente cada aspecto requerido, pois, os mesmos, deverão, em momento oportuno, dentro do presente certame, ser demonstrado tecnicamente seu atendimento integral:
1. Requisitos Tecnológicos:

1.1. Os sistemas devem ser integrados e possuir Banco de Dados único, relacional, padrão SQL, para todos os sistemas e para todos os exercícios;

1.2. Possuir ferramentas que mantenham os programas executáveis dos sistemas sempre atualizados no servidor de aplicações;

1.3. Possuir ferramentas que permitam atualizar os programas executáveis dos sistemas, presentes no servidor de aplicações, a partir do site de origem do fabricante dos sistemas;

1.4. Permitir processos de pesquisa (exclusivamente consultas, nenhum tipo de permissão para alterações no Banco de Dados) através de comandos SQL interativos: no servidor de aplicações, obrigatoriamente e, nas estações de trabalho, opcionalmente;

1.5. Os sistemas deverão permitir sua execução em Sistema Operacional Linux, tendo como plataforma o ambiente visual X, tanto para estações de trabalho, servidores de banco de dados, quanto para servidores de aplicação;

1.6. Os sistemas deverão possuir conjunto de manuais de orientação demonstrando a funcionalidade e modo de operação das diversas telas, dentro de cada sistema através de um menu help;

1.7. O sistema deverá prever a inclusão de usuários sem a prévia determinação de senha de acesso, sendo que a mesma será definida pelo próprio usuário, quando for acessar o sistema pela primeira vez;

1.8. Os Relatórios dos sistemas deverão estar sempre compilados com o mesmo, e os que por alguma razão sejam, gerados, alterável ou configurável, deverão ser centralizados, mas não será permitido seu armazenamento em drives de rede; 

2. Sistema de Orçamento Público:

2.1. Deverá adotar o cadastro das fontes de recursos orçamentários conforme definido no projeto AUDESP;

2.2. Deverá adotar o cadastro das aplicações conforme definido no projeto AUDESP, permitindo inclusões de novas aplicações de acordo com o estabelecido no projeto;

2.3. Permitir aplicar índice para atualização dos valores dos exercícios do quadriênio para os custos das ações dos programas;

2.4. Permitir a gestão dos históricos das alterações efetuadas no PPA registrando-as em uma Lei ou Decreto editado.

2.5. Permitir o aproveitamento dos cadastros de ações, programas, indicadores dos programas e das ações dos programas do plano plurianual para o cadastramento dos mesmos na LDO evitando a digitação dessas informações;

2.6. Permitir a gestão dos históricos das alterações efetuadas na LDO registrando-as em cada Lei ou Decreto editados.

2.7. Permitir o aproveitamento dos cadastros de ações, programas, indicadores dos programas e das ações dos programas da Lei de Diretrizes Orçamentárias para o cadastramento dos mesmos na LOA evitando a digitação dessas informações;

2.8. Permitir o cadastramento de contas de despesas informando no mínimo: a classificação institucional (órgão, unidades orçamentárias e executoras), a funcional programática (função, sub-função, programas e ações) previamente cadastradas, mais o desdobramento econômico e fonte de recurso definidos no sistema, o valor fixado e opcionalmente a aplicação, conforme exigências do AUDESP;

2.9. Permitir o cadastramento das previsões das transferências financeiras a receber e a conceder informando no mínimo: Órgão concessor, o Órgão recebedor, a fonte de recurso, o valor previsto e opcionalmente a aplicação, conforme exigências do AUDESP;

2.10. Permitir a elaboração da programação financeira e do cronograma de desembolso mensal conforme art. 8 da LRF, conforme exigências do AUDESP;

2.11. Permitir a emissão de relatório contendo a previsão das transferências financeiras a receber a e conceder;

2.12. Permitir a emissão de relatório apuração da previsão dos gastos com pessoal;

2.13. Permitir a emissão de relatório com o cronograma de execução mensal de desembolso conforme art. 8 da LRF.

2.14. Permitir a emissão de relatório com a programação financeira conforme art. 8 da LRF.

2.15. Permitir a emissão de gráficos representativos dos relatórios estatísticos do Sistema de Orçamento Público que permitam uma visão gerencial do mesmo;

2.16. Permitir o cadastramento do limite de crédito conforme a lei orçamentária anual;

3. Sistema de Contabilidade Pública e Tesouraria:

3.1. Permitir gerenciar diversas competências de trabalho;

3.2. Permitir a realização de consultas sobre a situação das competências controladas pelo sistema, indicando se a competência selecionada está encerrada, ou execução;

3.3. Deverá adotar o plano de contas contábil de acordo com o definido pelo projeto AUDESP;

3.4. Deverá incorporar automaticamente na execução orçamentária as transferências financeiras a receber e a conceder previstas na lei orçamentária anual;

3.5. Deverá incorporar automaticamente na execução orçamentária a programação financeira e o cronograma de desembolso mensal elaborados de acordo com o art. 8 da LRF.

3.6. Deverá para as despesas orçamentárias considerar o cronograma de desembolso apropriado como controle de cota mensal para empenhamento das despesas;

3.7. Deverá manter o cadastro de bancos de acordo com os bancos cadastrados no FEBRABAN;

3.8. Permitir o cadastramento de agências bancárias nos quais o órgão possui movimentação financeira;

3.9. Permitir o cadastramento das contas correntes bancárias, permitindo associá-las ao plano de contas informando a fonte de recurso, a aplicação e tipo da conta bancária, para a devida contabilização dos recursos movimentados, criando ainda, automaticamente um código reduzido visando facilitar quaisquer procedimentos de visualização e entrada de dados;

3.10. Permitir o cadastramento de contas extra-orçamentárias, permitindo associá-las ao plano de contas informando o favorecido do crédito, para a devida contabilização dos recursos movimentados, criando ainda, automaticamente um código reduzido visando facilitar quaisquer procedimentos de visualização e entrada de dados;

3.11. Permitir o cadastramento de centros de custos para vinculação das mesmas a empenhos;

3.12. Permitir o cadastramento de Tipos/Classes de Despesas para vinculação das mesmas a empenhos;

3.13. Permitir o cadastramento de quantos, históricos padrões, sejam necessários;

3.14. Permitir a associação dos fornecedores aos códigos de contas a pagar do plano de contas;

3.15. Permitir o cadastramento de ajustes/correções das previsões das transferências financeiras a receber e a conceder, aumentando ou reduzindo os valores previstos mensalmente para as transferências, tais ajustes poderão ser efetuados para as transferências de quaisquer órgãos do município e deverão estar registrados em uma Lei ou Decreto editado;

3.16. Permitir o cadastramento de alterações orçamentárias para as despesas, informando o tipo de crédito (suplementar, especial e extraordinário) e sua contrapartida (anulação de dotação, superávit financeiro, excesso de arrecadação, abertos no exercício e reabertos no exercício), definindo para os créditos em quais meses da cota serão alocados seus valores, e para anulações em quais meses da cota serão onerados seus valores. Tais alterações deverão estar registradas em uma Lei ou Decreto editado;

3.17. Permitir transferência de saldos das cotas das contas de despesa orçamentária de um mês para o outro;

3.18. Permitir indisponibilização dos saldos mensais das cotas das contas de despesa orçamentária, bloqueando sua utilização para emissão de reservas ou empenhos, até que o mesmo volte a ser disponibilizado;

3.19. Permitir a realização do controle de saldos de dotações orçamentárias por cotas mensais, impedindo a emissão de reservas ou empenhos sempre que estes saldos mensais de dotações orçamentárias sejam inferiores aos valores que pretende distribuir mensalmente para a reserva ou o empenho;

3.20. Permitir o cadastramento de empenhos de acordos com as modalidades de empenhamento definidas na Lei 4.320/64, empenhos ordinários, globais e estimativos, definindo em quais meses da cota serão distribuídos os valores;

3.21. Permitir a geração de empenhos automáticos de informações fornecidas pelo Sistema de Pessoal;

3.22. Permitir a geração de empenhos automáticos de informações fornecidas pelo Sistema de Compras;

3.23. Permitir o cadastramento de reforços e estornos de para empenhos cadastrados, definindo em quais meses da cota serão distribuídos os valores;

3.24. Permitir a inscrições de empenhos de exercícios anteriores em restos a pagar, de maneira automática ou manual;

3.25. Permitir o cancelamento de restos a pagar diferenciando os cancelamentos de restos a pagar processados dos não processados;

3.26. Permitir informar para as ordens de pagamento cadastradas os para informação da DIRF e da GEFIP;

3.27. Permitir o cadastramento dos extratos bancários para a efetuação das conciliações bancárias.

3.28. Permitir a importação dos extratos bancários por meio dos Arquivos Magnéticos no padrão CNAB240 de retorno disponibilizados pela da rede bancária.

3.29. Permitir efetuar a conciliação bancária de forma automática onde o sistema deverá encontrar cheques, débitos ou créditos comuns entre contabilidade e o extrato bancário e conciliá-los automaticamente;

3.30. Permitir emissão de relatórios da LRF definidos através da instrução normativa 06/2000 e previstos na LC 101 de 04/05/2000;

3.31. Permitir emissão de relatórios mensal que apontem a movimentação das contas correntes de uma determinada conta contábil;

3.32. Permitir emissão de relatórios da execução contábil de comparativo do balanço patrimonial;

3.33. Permitir a emissão de gráficos, a partir dos dados dos relatórios do Sistema de Contabilidade Pública e Tesouraria, que permitam uma visão gerencial da execução contábil;

4. Sistema de Compras de Materiais e Serviços:

4.1. Possuir integração com os Sistemas de Contabilidade e Tesouraria, Sistema de Controle de Licitações, Sistema de Patrimônio Público e Sistema de Gerenciamento de Estoques, para que os mesmos tenham acesso aos dados de fornecedores, controlados e cadastrados por usuários do Sistema de Compras de Materiais e Serviços;

4.2. Permitir que no cadastro de fornecedores exista opção para inclusão, no mínimo, das seguintes informações:

a) Razão social;

b) CNPJ (pessoa jurídica) ou CPF (pessoa física), conforme o caso validando (fazendo verificação do número do documento) o documento digitado;

c) Nome fantasia (pessoa jurídica);

d) Endereço completo (logradouro, número, bairro, complemento, CEP, cidade e estado);

e) Números de telefones e fax;

f) Dados bancários (banco, agência e conta);

g) home page;

h) E-mail;

i) Representantes da empresa com nome e cargo;
4.3. Permitir emissão de Certificado de Registro Cadastral e de regularidade jurídico fiscal das empresas cadastradas. A emissão deste relatório deverá prever a possibilidade de modelação para adequar a impressão dos dados em formulários pré-impressos;

4.4. Permitir a emissão de solicitação de empenho (deverá ser demonstrada integração com o Sistema de Contabilidade Pública e Tesouraria para acesso às dotações);

4.5. Permitir emissão de relatório com o mapa analítico de cotação de preços com os valores de cada item apresentado por cada fornecedor;

4.6. Permitir a geração de Autorização de Fornecimento (AF) trazendo em seu corpo automaticamente as informações descritas no processo licitatório, tais como a descrição do produto especificada no edital e a marca do produto informada na proposta pelo vencedor do certame.

5. Sistema de Controle de Licitações:

5.1. Permitir a definição de julgamento de propostas, nos processos que tenham previsão de avaliação Técnica;

5.2. Permitir, na inclusão de um termo de referência, no mínimo, a previsão de entrada das seguintes informações:

a) Data de inicio do processo (digitação) e data de abertura;

b) Local, horário de encerramento para entrega dos envelopes e abertura dos mesmos (para o envelope 1, 2, e 3 se for o caso) e prazo final de entrega das propostas;

c) Objeto a ser contratado, modalidade e critério de julgamento (previstos na Lei 8666/93 e alterações);

d) Fornecedores que serão convidados a participar do processo a partir do cadastro de fornecedores da Câmara Municipal, consoante com os ramos de atividades predefinidos no sistema de compras de materiais e serviços;

e) Documentos obrigatórios do processo;

f) Dotações orçamentárias que serão oneradas com as despesas do processo e a reserva de dotação orçamentária realizada somente pela Secretaria de Finanças, cabendo a licitação somente emitir o relatório de reserva já efetuada;

g) Detalhamento dos itens a serem Objeto deste termo de referência comprados no processo, incluindo informações de unidade, quantidade e descrição detalhada a partir do cadastro municipal de mercadorias, demonstrando integração com o Sistema de Gerenciamento de Estoques;

5.3. Permitir o processamento de tipo de compra por registro de preço;

5.4. Demonstrar passo a passo um processo inteiro de pregão presencial, desde uma solicitação de compra, passando pelos julgamentos das propostas, e finalizando na ata final de julgamento, observadas as peculiaridades abaixo descritas;

5.5. No pregão presencial o sistema deverá ter a opção de:

a) Indicar as empresas EPP ou ME;

b) Elencar os documentos de habilitação requeridos no edital; 

5.6. No pregão presencial o sistema deverá indicar automaticamente:

c) O percentual de diferença das propostas apresentadas;

d) O valor ou percentual mínimo atribuído entre lances;

e) Ao final da rodada se existe empresa EPP ou ME dentro do percentual atribuído por lei que possa cobrir a oferta; 

5.7. O sistema de pregão presencial deverá ainda emitir, ao final do processo, uma ata sem qualquer intervenção do usuário, contendo as informações de empresas participantes, propostas ofertadas, rodada de lances, novo valor das propostas vencedoras, habilitação e inabilitação de licitantes e manifestações de recursos.

6. Sistema de Gerenciamento de Estoques (Almoxarifado):

6.1. Permitir o cadastramento de unidades de mercadorias;

6.2. Permitir o cadastramento de unidades de almoxarifado possibilitando a definição do responsável por cada unidade cadastrada;

6.3. Permitir definição de acesso dos usuários aos almoxarifados que lhes sejam pertinentes;

6.4. Possuir integração com o Sistema de Compras de Materiais e Serviços;

6.5. Permitir que o fornecimento de materiais de consumo seja realizado através de requisições, e que estas sejam autorizadas on-line por responsáveis, visando um melhor controle de saídas de mercadorias;

6.6. Permitir que ao realizar o cadastro de uma requisição de material exista a possibilidade de se informar cada item requisitado, a especificação de cada item, o local de entrega da requisição, o nome do requerente, o nome do responsável pela aprovação da requisição, a Diretoria de origem do requerente e a justificativa da requisição, possibilitando no momento da autorização desta requisição uma visão mais ampla da necessidade do usuário;

6.7. Permitir a autorização ou veto, da requisições realizadas, pelo usuário responsável. Para avaliação do mesmo, no momento da autorização, deverão estar disponíveis as seguintes informações: nome do requerente, origem da requisição, justificativa para a requisição, data da requisição, itens e quantidades requisitados e saldos da mercadoria em estoque;

6.8. Permitir que o(s) almoxarife(s) tenha(m) ao seu alcance um monitoramento de todas requisições autorizadas, para proceder (em) o atendimento das mesmas;

6.9. Permitir que no monitoramento de requisições autorizadas sejam visualizados no mínimo: os itens requeridos (com quantidade requerida), o nome do requerente, a data da requisição, a data de autorização, o nome do responsável pela autorização e o local de entrega;

6.10. Permitir a entrada total ou (parcial de mercadorias e parcial de quantidades) a partir de uma ordem de fornecimento gerado no Sistema de Compras de Materiais e Serviços;

6.11. Permitir que, nos casos de entrada(s) parcial (is) de pedidos realizados, os saldos remanescentes permaneçam pendentes para entradas futuras;

6.12. Permitir que as entradas de mercadorias possibilitem a digitação e armazenamento de lote da mercadoria e a data de validade de cada item;

6.13. Permitir que nas saídas de mercadorias possibilitem que o usuário selecione o lote da mercadoria desejada;

7. Sistema de Patrimônio Público:

7.1. Permitir consultas a históricos de materiais permanentes com opção de visualização de transferências, manutenções, reavaliações;

7.2. Possuir, no mínimo, filtro de bens patrimoniais pelos seguintes campos: Responsável, local, código patrimonial, tipo, subtipo, categoria, parte de sua observação ou especificação e parte de sua descrição;

7.3. Permitir a transferência de materiais permanentes entre salas da administração, armazenando o ato formal que motivou a transferência, podendo fazer a atualização do responsável;

7.4. Permitir o cadastro de manutenções realizadas em material permanente, podendo informar qual a autorização da manutenção caso seja efetuado fora da Câmara Municipal, mostrando assim a integração entre o sistema de compras e Sistema de Patrimônio Público;

7.5. Permitir amortização, depreciação e/ou exaustão dos bens patrimoniais por período determinado pelo usuário;

8. Sistema de Recursos Humanos e Departamento de Pessoal:

8.1. Permitir o envio do cadastro do funcionário para o arquivo morto, possibilitando a consulta a qualquer momento bloqueando qualquer tipo de alteração;

8.2. Permitir a consulta da memória de alteração dos campos cadastrais;

8.3. Permitir a criação de tipos de folha de pagamento diferenciados, visando à utilização destes tipos criados nas situações que julgar convenientes;

8.4. Permitir o cadastro de licença prêmio, processando automaticamente os períodos aquisitivos do servidor, considerando as faltas e afastamento no período aquisitivo para dedução dos dias de direito, ou prorrogação do período;

8.5. Permitir, nos casos de readmissão de funcionários, o aproveitamento das informações cadastrais anteriormente cadastradas;

8.6. Disponibilizar a emissão acima, com opções de seleção de todos os funcionários, de todos os vínculos e de todas as lotações ou, de apenas um dos filtros acima especificados, podendo esse ser exportado para planilha eletrônica;

8.7. Permitir a emissão de relatório da quantidade de vagas existentes e disponíveis por cargo com o respectivo percentual;

8.8. Permitir o cadastro de Faltas Abonadas, Justificadas, Injustificadas, bom como seu histórico. Controlar limite de faltas por período conforme legislação vigente;

8.9. Permitir o cadastro de Atrasos, bem como seu histórico;

8.10. Permitir criticar a folha para controlar as ocorrências, como liquido negativo, liquido zerado, total de vencimentos incorreto, total de descontos incorreto, possibilitando a impressão geral ou utilizando filtragem de dados pelos campos do cadastro de funcionários;

8.11. Possuir rotinas de cálculos através de fórmulas e expressões, para qualquer vencimento e desconto, tornando o cálculo da folha totalmente parametrizado e administrado pelo próprio usuário do sistema;

8.12. Permitir a importação de valores informados por outras entidades, sem a necessidade de lançamento individual;

8.13. Permitir a emissão do relatório da folha de pagamentos, constando todas as contas que o servidor tiver valor, com a possibilidade de agrupamento com os campos do cadastro de funcionário, opção da impressão do cargo, resumo nas quebras dos grupos e resumo geral no final do relatório;

8.14. Permitir a emissão de relatório comparativo entre duas competências, informando o valor da diferença e o percentual que corresponde;

8.15. Permitir a emissão de relatório com qualquer campo do cadastro de funcionários e as contas da folha, totalmente configurado pelo usuário, com a possibilidade de exportar para planilha eletrônica;

8.16. Geração de pedido de empenho sem a necessidade de importação de arquivo no sistema de contabilidade, com os valores patronais e descontos;

8.17. Permitir o lançamento de férias em lote, definindo data da saída de férias, dias de gozo e dias de pecúnia; 

9. Sistema de Controle do Legislativo:

9.1. Permitir a consulta, cadastro, alteração e exclusão de prefeitos,        vereadores, presidentes de câmara e outras personalidades, para         identificação de autoria de leis;
9.2. Possibilitar a consulta, cadastro e alterar dados de documentos no sistema que serão utilizados no cadastro dos autores das leis;

9.3. Admitir a realização de consulta e cadastro de mesas parlamentares no       sistema, bem como as funções dos membros destas mesas;

9.4. Permitir a consultar, cadastrar e alterar dados de tipos de sessões ocorridas no legislativo, bem como as situações das atas destas sessões;

9.5. Permitir a consulta e cadastro de comissões parlamentares, bem como as funções dos membros destas comissões;

9.6. Possibilidade de consultar e cadastrar partidos políticos e suas respectivas funções;

9.7. Permitir a consulta e cadastro de legislaturas no sistema;

9.8. Permitir a consulta e cadastro dos tipos de tramitação de       documentos e proposituras;

9.9. Permitir o arquivamento ou o desarquivamento de proposituras registradas no sistema, de forma individual ou em lote;

9.10. Permitir o cadastro de vereadores em determinadas legislaturas;

9.11. Permitir a possibilidade de efetuar a substituição de vereadores de uma         determinada legislatura por suplentes;

9.12. Possibilitar que os dados fixos das tabelas do sistema possam ser atualizados;

9.13. Possibilitar a consulta e cadastro dos destinatários de tramitação de         documentos e proposituras;

9.14. Permitir que os parâmetros dos campos usados no sistema possam ser alterados;

9.15. Permitir a possibilidade de gerar relatórios impressos de uma variedade de informações existentes no sistema, como das proposituras, dos documentos, das tramitações, dos vereadores cadastrados por legislaturas, dos partidos políticos cadastrados, dentre outras.

10. Sistema de Acervo de Leis:

10.1. Possibilidade de consultar, cadastrar, alterar e excluir leis, com           informações a respeitos destas, como os números das leis, a categoria,         a data de aprovação, dentre outras;
10.2. Permitir realizar busca de dispositivos legais através de mecanismo de busca;

10.3. Permitir a classificação das leis por categoria, por esfera de poder, por iniciativa, dentre outras informações;

10.4. Admitir a consulta, cadastro, alteração e exclusão de documentos vinculados a cada lei, bem como a ementa destas normas;

10.5. Possibilitar a importação de textos de leis em formato html ou txt;

10.6. Permitir vincular lei nova a lei já existente, caso aquela venha a alterar a lei antiga, sendo possível também desvincular leis vinculadas;

10.7. Permitir gerenciar revogações e alterações criando links para consultas, mostrando, assim, a nova redação;

10.8. Permitir gerenciamento de quoruns e votações, além de consulta de leis on-line;

10.9. Permitir gerar relatórios impressos de algumas informações existentes no sistema, como de leis cadastradas, dos documentos registrados, dentre outras.
A seguir serão listados os requisitos obrigatórios que as empresas deverão possuir em seus aplicativos, mas que não serão demonstrados o seu pleno atendimento, bastando apenas uma declaração de atendimento:

1. Requisitos Tecnológicos:

1.1. Deverá haver permissão para acesso on-line às informações do Banco de Dados;

1.2. A segurança dos dados deverá ser implementada no banco de dados via sistema aplicativo, dispensando o uso de ferramentas do banco para controle de acesso;

1.3. O sistema deverá possuir interface gráfica;

1.4. O sistema deverá ser desenvolvido em linguagem compilada, a linguagem compilada é traduzida em código de máquina antes da execução do programa e depois de feito isso o programa compilado é executado em uma velocidade bastante rápida. Isso não ocorre com a linguagem interpretada, que é traduzida e executada uma instrução de cada vez, exceto sistemas on line.

1.5. Os sistemas deverão ser executados em ambiente multi-usuário em, no mínimo, arquitetura cliente-servidor (duas camadas);

1.6. Os sistemas deverão ser multi-exercícios, ou seja, permitir que o usuário acesse as informações de exercícios diferentes;

1.7. Os sistemas devem ser integralmente compatíveis com as plataformas windows de 32 bits;

1.8. Os sistemas aplicativos deverão possuir nativamente um gerador de consultas, relatórios e gráficos, de forma que possa ser utilizado para geração de resultados específicos;

1.9. Relatórios com a possibilidade de personalização de layout e impressão de brasões da Câmara Municipal ;

1.10. Deverá haver disponibilidade de inclusão dos brasões nos sistemas utilizados pela Câmara Municipal , de forma que os relatórios a serem impressos utilizem esta imagem, sem necessidade de replicação da mesma para cada relatório;

1.11. Possibilidade de geração de todos os relatórios em impressoras a laser, matricial e jato de tinta, arquivo para transporte (emissão em outro local) e em tela;

1.12. Os relatórios devem possuir recursos para serem salvos, no mínimo nos formatos TXT e/ou RTF e/ou PDF e/ou XLS e/ou HTML;

1.13. O sistema deverá possuir histórico (log) de todas as operações efetuadas por usuário (alterações, inclusões, exclusões) permitindo sua consulta e impressão, para auditoria;

1.14. O número de usuários, para os sistemas, deve ser ilimitado;

1.15. Os sistemas não poderão apresentar limitação quanto ao número de usuários simultâneos;

1.16. Os sistemas deverão ser multi-usuário podendo mais de um usuário trabalhar, simultaneamente numa mesma tarefa, com total integridade dos dados;

1.17. O sistema deve prever a possibilidade de cadastramento de grupos de usuários, que possuam atribuições e direitos semelhantes;

1.18. O sistema deverá permitir o cadastramento de todos os usuários desejados, possibilitando a indicação de direito de acesso a cada sistema disponível;

1.19. Todos os sistemas devem ser acessados com uma única senha por usuário;

1.20. No cadastramento de um usuário, deverá ser possível associá-lo a um grupo existente, herdando todas as características de segurança definidas para o grupo;

1.21. Deverá ser possível especializar os direitos de acesso de um usuário, que esteja vinculado a qualquer grupo;

1.22. Deverá ser possível a um usuário trocar a senha de acesso aos sistemas sem depender de interferência da área de TI. Esta troca deverá manter os históricos de acesso baseados no usuário e não na senha;

1.23. Os usuários internos da Câmara Municipal , a serem cadastrados para acessar os sistemas, deverão estar vinculados ao sistema de Pessoal, comprovando a integração entre os sistemas;

2. Sistema de Orçamento Público:

2.1. O Sistema de Orçamento Público deverá ser compatível com as exigências da Lei 4.320/64, com as exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, com as portarias do Tesouro Nacional, com o Projeto AUDESP (Auditoria Eletrônica de Contas Públicas) do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e demais legislações pertinentes.

2.2. Permitir a elaboração dos orçamentos: Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA), de acordo com os requisitos do projeto AUDESP do TCE-SP;

2.3. Deverá manter o cadastro das funções de governo, conforme especificado na Lei 4.320 e suas alterações;

2.4. Deverá manter o cadastro das sub-funções de governo, conforme especificado na Lei 4.320 e suas alterações;

2.5. Deverá manter os desdobramentos econômicos formados pelas Categorias Econômicas, Natureza das Despesas, Modalidades econômicas, Elementos de Despesa e Sub-elementos de Despesa, conforme especificado na Lei 4.320 e suas alterações, observando a estrutura de desdobramento econômico definidas pelo AUDESP;

2.6. Permitir o cadastramento da estrutura administrativa determinando os órgãos, as unidades orçamentárias e as unidades executoras, informando para os mesmos o código definido pelo AUDESP;

2.7. Permitir a criação do plano plurianual para os quadriênios;

2.8. Permitir o cadastramento das ações de governo para o plano plurianual distribuindo-as em: projetos, atividades, operações especiais e reservas de contingências, com as informações mínimas exigidas no projeto AUDESP;

2.9. Permitir o cadastramento dos programas de governo para o plano plurianual, com as informações mínimas exigidas no projeto AUDESP;

2.10. Permitir o cadastramento dos indicadores para os programas de governo do plano plurianual, com as informações mínimas exigidas no projeto AUDESP;

2.11. Definir as ações dos programas de governo do plano plurianual, determinando para a mesma quais as metas e os custos desdobrando estes por exercício do quadriênio do PPA, e demais informações mínimas exigidas no projeto AUDESP;

2.12. Permitir o cadastramento do projeto de lei dos planos plurianuais;

2.13. Permitir gerar e transmitir as informações do plano plurianual inicial e suas alterações para o TCE-SP, nos moldes definidos no projeto AUDESP, sem a necessidade de manipulação dos dados do arquivo gerado;

2.14. Permitir a criação da lei de diretrizes orçamentárias por competência anual;

2.15. Permitir o cadastramento das ações de governo para a lei de diretrizes orçamentárias distinguindo-as em ações provenientes do plano plurianual e da Lei de Diretrizes Orçamentárias, distribuindo-as em: projetos, atividades, operações especiais e reservas de contingências, com as informações mínimas exigidas no projeto AUDESP;

2.16. Permitir o cadastramento dos programas de governo para a lei de diretrizes orçamentárias distinguindo-os em programas do plano plurianual e da Lei de Diretrizes Orçamentárias, com as informações mínimas exigidas no projeto AUDESP;

2.17. Permitir o cadastramento dos indicadores para os programas de governo da Lei de Diretrizes Orçamentárias, com as informações mínimas exigidas no projeto AUDESP;

2.18. Definir as ações dos programas de governo da lei de diretrizes orçamentárias, determinando para a mesma quais as metas e os custos e demais informações mínimas exigidas no projeto AUDESP;

2.19. Permitir o cadastramento do projeto de lei das leis de diretrizes orçamentárias;

2.20. Permitir gerar e transmitir as informações da Lei de Diretrizes Orçamentária inicial e suas alterações para o TCE-SP, nos moldes definidos no projeto AUDESP, sem a necessidade de manipulação dos dados do arquivo gerado;

2.21. Permitir a criação da lei orçamentária anual para cada competência anual;

2.22. Permitir o cadastramento das ações de governo para a Lei Orçamentária Anual distinguindo-as em ações provenientes do plano plurianual e o da Lei de Diretrizes Orçamentárias, distribuindo-as em: projetos, atividades, operações especiais e reservas de contingências, com as informações mínimas exigidas no projeto AUDESP;

2.23. Permitir o cadastramento dos programas de governo para a Lei Orçamentária Anual distinguindo-os em programas do plano plurianual e os da Lei de Diretrizes Orçamentárias, com as informações mínimas exigidas no projeto AUDESP;

2.24. Permitir o cadastramento dos indicadores para os programas de governo da Lei de Orçamentária Anual, com as informações mínimas exigidas no projeto AUDESP;

2.25. Definir as ações dos programas de governo da Lei de Orçamentária Anual, determinando para a mesma quais as metas e os custos e demais informações mínimas exigidas no projeto AUDESP;

2.26. Permitir a organização das contas de despesa do orçamento em fichas (códigos reduzidos);

2.27. Permitir o cadastramento do projeto de lei das leis de orçamentárias anuais;

2.28. Permitir gerar e transmitir as informações da Lei Orçamentária Anual inicial e suas alterações para o TCE-SP, nos moldes definidos no projeto AUDESP, sem a necessidade de manipulação dos dados do arquivo gerado;

2.29. Permitir emissão de relatório das funções de governo cadastradas;

2.30. Permitir emissão de relatório das sub-funções de governo cadastradas;

2.31. Permitir emissão de relatório dos desdobramentos econômicos de despesa cadastrados;

2.32. Permitir a emissão do quadro do PPA de descrição das fontes de financiamento dos programas governamentais nos moldes definidos ANEXO I do manual de elaboração do PPA disponibilizado pelo TCE-SP;

2.33. Permitir a emissão do quadro do PPA de descrição dos programas governamentais, metas e custos nos moldes definidos ANEXO II do manual de elaboração do PPA disponibilizado pelo TCE-SP;

2.34. Permitir a emissão do quadro do PPA de descrição das ações voltadas ao desenvolvimento dos programas governamentais nos moldes definidos ANEXO III do manual de elaboração do PPA disponibilizado pelo TCE-SP;

2.35. Permitir a emissão do quadro do PPA com estrutura administrativa nos moldes definidos ANEXO IV do manual de elaboração do PPA disponibilizado pelo TCE-SP;

2.36. Permitir emissão de relatório da discriminação dos programas e ações de governo do PPA;

2.37. Permitir a emissão do quadro da LDO de descrição dos programas governamentais, metas e custos nos moldes definidos ANEXO V do manual de elaboração da LDO disponibilizado pelo TCE-SP;

2.38. Permitir a emissão do quadro da LDO de descrição das ações voltadas ao desenvolvimento dos programas governamentais nos moldes definidos ANEXO VI do manual de elaboração da LDO disponibilizado pelo TCE-SP;

2.39. Permitir emissão de relatório da discriminação dos programas e ações de governo da LDO;

2.40. Permitir a emissão de relatórios da Lei orçamentária Anual, contendo a estrutura administrativa incluída na LOA;

2.41. Permitir emissão de relatórios da Lei orçamentária Anual, contendo a relação dos programas incluídos na LOA;

2.42. Permitir emissão de relatórios da Lei orçamentária Anual, contendo a relação dos projetos, atividades, operações especiais e atividades incluídas na LOA;

2.43. Permitir emissão de relatórios do orçamento, contendo demonstração da receita e despesa segundo as categorias econômicas, nos moldes definidos pelo Anexo 1 da lei 4320/64;

2.44. Permitir emissão de relatórios do orçamento, contendo a natureza da despesa, nos moldes definidos pelo Anexo 2 da despesa, da lei 4320/64, com alteração pelo Adendo III à Portaria SOF nº 8 de 04/02/1985;

2.45. Permitir emissão de relatórios do orçamento, contendo a despesa orçamentária por funções, nos moldes definidos pelo Anexo 5 da lei 4320/64;

2.46. Permitir emissão de relatórios do orçamento, contendo os programas de trabalho dos órgãos de governo, nos moldes definidos pelo Anexo 06 da lei 4.320/64;

2.47. Permitir emissão de relatórios do orçamento, contendo a despesa por funções, sub-funções e programas, nos moldes definidos pelo Anexo 07 da lei 4.320/64;

2.48. Permitir emissão de relatórios do orçamento, contendo a despesa por funções, sub-funções, programas e sub-programas conforme o vínculo com os recursos, nos moldes definidos pelo Anexo 8 da lei 4320/64, alterado pelo Adendo VII à Portaria SOF nº 8 de 04/02/1985;

2.49. Permitir emissão de relatórios do orçamento, contendo o sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções de governo, nos moldes definidos pelo Artigo 2° no Inciso 1º da lei 4.320/64;

2.50. Permitir emissão de relatórios do orçamento, contendo discriminação da despesa orçada com as seguintes informações: código da conta de despesa orçamentária, código resumido da conta de despesa orçamentária, discriminação da despesa e valor orçado;

2.51. Permitir emissão de relatórios do orçamento, contendo demonstração da despesa orçada com as seguintes informações: classificação orçamentária ao nível de projeto e demonstração detalhada dos elementos de despesa, código resumido da conta de despesa orçamentária, discriminação dos projetos e das despesas e valores orçados para as contas de despesa;

2.52. Permitir emissão de relatórios do orçamento, contendo o resumo geral da receita, nos moldes definidos pelo Anexo 2 da receita, da lei 4320/64, com alteração pelo Adendo III à Portaria SOF nº 8 de 04/02/1985;

2.53. Permitir emissão de relatórios do orçamento, contendo o código da conta de receita, a discriminação da conta de receita e a legislação que a define;

2.54. Permitir a emissão de relatório da evolução da receita por categoria econômica e natureza, demonstrando os valores previstos para o exercício da LOA, e para o quadriênio anterior os valores previstos para o primeiro exercício anterior e para os demais os valores realizados;

2.55. Permitir a emissão de relatório da evolução da despesa por categoria econômica e natureza, demonstrando os valores fixados para o exercício da LOA, e para o quadriênio anterior os valores fixados para o primeiro exercício anterior e para os demais os valores realizados;

2.56. Permitir a integração com o Sistema de Contabilidade Pública e Tesouraria que deverá incorporar e executar o orçamento elaborado;

2.57. Permitir a verificação da situação dos exercícios, indicando se os mesmos encontram-se em fase de orçamento, execução ou se estão encerrados;

2.58. Permitir o cadastramento dos quadros de metas fiscais atendendo o princípio do equilíbrio orçamentário, conforme LRF e modelos disponibilizados nos manuais do TCE-SP, para os seguintes tópicos:

a) Demonstrativo I – Mentas Anuais;

b) Demonstrativo II – Avaliação do cumprimento das Metas Fiscais do exercício anterior;

c) Demonstrativo III – Metas Fiscais atuais comparadas com as fixadas nos três exercícios anteriores;

d) Demonstrativo IV – Evolução do Patrimônio Líquido;

e) Demonstrativo V – Origem e aplicação dos recursos obtidos com alienação de ativos;

f) Demonstrativo VI – Receitas e despesas previdenciárias do RPPS e Projeção atuarial do RPPS;

g) Demonstrativo VII – Renuncia e compensão das de receitas;

h) Demonstrativo VIII – Margem de expansão das despesas de caráter continuado;

i) Anexo de Riscos Fiscais;

2.59. Permitir emissão de relatórios das metas fiscais, conforme LRF e modelos disponibilizados nos manuais do TCE-SP, para os seguintes tópicos:

a) Demonstrativo I – Mentas Anuais;

b) Demonstrativo II – Avaliação do cumprimento das Metas Fiscais do exercício anterior;

c) Demonstrativo III – Metas Fiscais atuais comparadas com as fixadas nos três exercícios anteriores;

d) Demonstrativo IV – Evolução do Patrimônio Líquido;

e) Demonstrativo V – Origem e aplicação dos recursos obtidos com alienação de ativos;

f) Demonstrativo VI – Receitas e despesas previdenciárias do RPPS e Projeção atuarial do RPPS;

g) Demonstrativo VII – Renuncia e compensão das de receitas;

h) Demonstrativo VIII – Margem de expansão das despesas de caráter continuado;

i) Anexo de Riscos Fiscais;

3. Sistema de Contabilidade Pública e Tesouraria:

3.1. O Sistema de Contabilidade Pública e Tesouraria deverá ser compatível com as exigências da Lei 4.320/64, com das exigências da LRF, do Projeto AUDESP (Auditoria Eletrônica de Contas Públicas) do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, com as portarias do Tesouro Nacional, utilizando-se do método contábil de lançamentos por partidas dobradas de muitos a muitos, sendo capaz de controlar, simultaneamente, quantos exercícios se queira, com a capacidade de geração de arquivos automáticos nos padrões definidos para a prestação de contas junto ao TCESP e dos arquivos do sistema SISTN da CEF; 

3.2. Permitir cadastramentos independentes, de pessoas físicas e jurídicas, segundo as necessidades de cada usuário, Diretoria ou área interessada, validando CPF e CNPJ já cadastrados ou inválidos;

3.3. Permitir cadastramento de pessoas, físicas e jurídicas, com, no mínimo as seguintes informações, nos casos pertinentes:

a) Nome

b) Endereço;

c) Dados de pessoais nos casos de pessoas físicas;

d) Dados da personalidade jurídica, nos casos de pessoa jurídica;

e) Documentação;

f) Telefones;

g) Endereço eletrônico (e-mail);

3.4. Deverá incorporar a estrutura administrativa aprovada na lei orçamentária inicial;

3.5. Deverá incorporar os cadastros de ações, programas, indicadores dos programas e das ações dos programas da aprovada na lei orçamentária inicial;

3.6. Deverá incorporar automaticamente na execução orçamentária as despesas orçamentárias fixadas e aprovados na lei orçamentária anual;

3.7. Permitir o cadastramento de novas contas de despesa orçamentária, para exercícios contábeis em execução, e a visualização das mesmas para acompanhamento dos valores movimentados;

3.8. Permitir a inativação de contas correntes cadastradas;

3.9. Permitir a inativação de contas extra-orçamentárias cadastradas;

3.10. Permitir o cadastramento de novas aplicações de acordo com o estabelecido no projeto AUDESP, para vinculação das mesmas a empenhos e aos movimentos receitas;

3.11. Permitir a reutilização de definições e dados de exercícios anteriores para evitar a digitação de cadastros;

3.12. Permitir o cadastramento de reservas de dotações bem como complementar ou anular reservas de dotações existentes, definindo em quais meses da cota serão distribuídos os valores;

3.13. Permitir o cadastramento de liquidações para os empenhos de despesa emitidos determinando a data de vencimento, o valor da liquidação e o documento fiscal quando existir, conforme estabelecido na definição das fases da despesa orçamentária pela Lei 4.320/64;

3.14. Permitir o cadastramento de liquidações pelo valor total ou parcial dos empenhos;

3.15. Permitir o cadastramento de complementos e estornos para as liquidações de empenhos cadastradas;

3.16. Permitir a consulta de empenhos cadastrados por: número do empenho, dotação orçamentária do empenho, data do empenho, fornecedor;

3.17. Permitir a consulta de empenhos, visualizando os dados cadastrados, as anulações geradas, as liquidações realizadas, e os pagamentos efetuados.

3.18. Permitir o cadastramento dos restos a pagar diferenciando-se os valores processados dos não processados;

3.19. Permitir o cadastramento de liquidações para os restos a pagar não processados determinando a data de vencimento, o valor da liquidação e o documento fiscal quando existir;

3.20. Permitir o cadastramento de complementos e estornos para as liquidações de restos a pagar não processados;

3.21. Permitir o cadastramento de ordens de pagamento para empenhos liquidados, informando os descontos orçamentários e extra-orçamentários quando houver;

3.22. Permitir o cadastramento de ordens de pagamento para restos a pagar processados ou para restos a pagar não processados e liquidados, informando os descontos orçamentários e extra-orçamentários quando houver;

3.23. Permitir o cadastramento de ordens de pagamento para despesas extra–orçamentárias, informando os descontos orçamentários e extra-orçamentários quando houver;

3.24. Permitir o cadastramento de ordens de pagamento para transferências financeiras ou previdenciárias concedidas a outros órgãos do município, informando os descontos orçamentários e extra-orçamentários quando houver;

3.25. Permitir o cadastramento de estornos totais ou parciais para as ordens de pagamento cadastradas;

3.26. Permitir o cadastramento de autorizações de pagamento para pagamento de ordens de pagamento individuais ou em lote, informando se as OP’s serão pagas com recursos do exercício atual ou anterior, e a contrapartida financeira podendo ser caixa ou banco sendo que para o segundo deverão ser informados o(s) documento(s) bancários podendo ser dos tipos: cheque(s) ou débito(s);

3.27. Permitir o cadastramento de autorizações de estorno de pagamento para estorno de pagamento de ordens de pagamento individuais ou em lote, informando a contrapartida financeira podendo ser caixa ou banco;

3.28. Permitir o baixar autorizações de pagamento cadastradas, informando a data da efetivação do movimento;

3.29. Permitir o baixar autorizações de estorno de pagamento cadastradas, informando a data da efetivação do movimento;

3.30. Permitir o cadastramento de lotes de receitas para lançamento de receitas extra-orçamentárias individuais ou em lote, informando a contrapartida financeira podendo ser caixa ou banco;

3.31. Permitir a realização de estornos de lotes de receitas total ou parcial, com as respectivas contrapartidas financeiras podendo ser caixa ou banco;

3.32. Permitir o cadastramento de lotes para a reclassificação das receitas já lançadas;

3.33. Permitir o cadastramento de transferências bancárias informando as contas de retirada e depósito informando o(s) documento(s) bancário(s) podendo ser dos tipos: cheque(s) ou débito(s). Observando que para as contas de poderão serem utilizadas contas de caixa, bancárias de movimento e bancárias de aplicação;

3.34. Permitir efetuar a conciliação bancária de forma manual onde usuário deverá determinar os movimentos comuns entre contabilidade e o extrato bancário e conciliá-los manualmente;

3.35. Permitir o controle dos adiantamentos informando: o empenho, o período de utilização, data e valor da concessão, a data da prestação de contas e os valores utilizados e devolvidos;

3.36. Deverá gerar as movimentações de adiantamentos automaticamente através dos pagamentos dos empenhos de adiantamento e dos estornos de pagamentos dos mesmos;

3.37. Deverá gerar os lançamentos contábeis nos moldes estabelecidos no projeto AUDESP automaticamente, através de eventos do sistema para as movimentações dependentes dos controles de execução, inclusive lançamentos contábeis referente à: aquisição de bens, programação financeira, controle de disponibilidades, controle de adiantamento, cancelamento de restos a pagar, movimentação das dívidas fundadas, movimentação de convenio recebido e concedido, e movimentação de contratos com terceiros e de terceiros;

3.38. Permitir o cadastramento de eventos para lançamentos contábeis independentes da execução orçamentária, definido para os mesmos as contas de débito e crédito.

3.39. Permitir o cadastramento de lançamentos contábeis independentes da execução orçamentária, utilizando-se ou não dos eventos cadastrados e informando, quando necessário, os dados das contas correntes para as contas contábeis nos moldes estabelecidos no projeto AUDESP (ex: baixa de bens por perda);

3.40. Permitir a realização dos lançamentos contábeis de encerramento de exercícios, com as respectivas inscrições de saldos para os exercícios seguintes, nos moldes estabelecidos no projeto AUDESP;

3.41. Permitir a consulta dos lançamentos contábeis por: numero do lançamento, evento, contas, datas e valores;

3.42. Permitir o fechamento e abertura do movimento do controle de execução, através de senhas específicas para este procedimento, até as datas desejadas;

3.43. Permitir a geração de arquivos no nos moldes determinados pelo projeto AUDESP do TCE-SP, visando à exportação dos dados de cadastros contábeis, e balancetes isolados e consolidados;

3.44. Permitir a geração de arquivos magnéticos para a publicação de relatórios obrigatórios de prestação de contas;

3.45. Permitir emissão de relatório do plano de contas contábil;

3.46. Permitir emissão de relatório dos programas de governo cadastrados;

3.47. Permitir emissão de relatório de agências cadastradas;

3.48. Permitir emissão de relatório de contas correntes cadastradas;

3.49. Permitir emissão de relatório dos históricos padrões cadastrado;

3.50. Permitir emissão de relatório dos tipos /classes de despesa cadastradas;

3.51. Permitir emissão de relatório das alterações orçamentárias contendo os códigos numéricos, os nomes e os valores das dotações orçamentárias creditadas e das debitadas; e ainda, o tipo (suplementar, especial, extraordinário) e a natureza (anulação de dotação, superávit financeiro, excesso de arrecadação, abertos no exercício e reabertos no exercício) do crédito e da anulação;

3.52. Permitir emissão das notas de reserva com a funcionalidade de poder realizar a emissão da mesma, por intervalos de numeração das reservas ou somente as que ainda não foram impressas;

3.53. Permitir emissão das notas de complemento e de anulação de reserva com a funcionalidade de poder realizar a emissão da mesma, por intervalos de numeração das reservas ou somente as que ainda não foram impressas;

3.54. Permitir emissão das notas de empenho com a funcionalidade de poder realizar a emissão da mesma, por intervalos de numeração dos empenhos, por fornecedor ou somente as que ainda não foram impressas;

3.55. Permitir emissão das notas reforço ou estorno de empenho com a funcionalidade de poder realizar a emissão da mesma, por intervalos de numeração dos empenhos, por fornecedor ou somente as que ainda não foram impressas;

3.56. Permitir emissão das notas de liquidação com a funcionalidade de poder realizar a emissão da mesma, por intervalos de numeração das liquidações, por fornecedor ou somente as que ainda não foram impressas;

3.57. Permitir emissão das notas complemento ou estorno de liquidação com a funcionalidade de poder realizar a emissão da mesma, por intervalos de numeração das liquidações, por fornecedor ou somente as que ainda não foram impressas;

3.58. Permitir emissão das notas de cancelamento de restos a pagar com a funcionalidade de poder realizar a emissão da mesma, por intervalos de numeração dos restos a pagar ou somente as que ainda não foram impressas;

3.59. Permitir emissão das notas de ordem de pagamento com a funcionalidade de poder realizar a emissão da mesma, por intervalos de numeração das ordem(ns) de pagamento ou somente as que ainda não foram impressas;

3.60. Permitir emissão de extrato de movimentação de um empenho qualquer contendo as seguintes informações: código do empenho, credor/fornecedor, as movimentações do empenho com data e valor, as movimentações da(s) liquidações(s) com data e valor, as movimentações de pagamento com data e valor, e com o saldo liquidado e não liquidado do empenho;

3.61. Permitir emissão de relação de empenhos com a funcionalidade de ordenar os empenhos por contas de despesa ou por data, com opção de selecionar os empenhos por tipo (ordinário, global ou estimativo) e ainda com opção de listar históricos com possibilidade de escolha de um dado credor/fornecedor ou de todos os credores/ fornecedores;

3.62. Permitir emissão de relação de empenhos por credores com a opção de selecionar os empenhos por intervalo de datas e os credores por intervalo de código dos mesmos e, ainda, com as seguintes informações: nome do credor/fornecedor, número do empenho, data do empenho, valor do empenho, valor de reforço do empenho, valor anulado do empenho, valor liquidado do empenho, valor pago do empenho e saldo a pagar do empenho liquidado e não liquidado;

3.63. Permitir emissão de relação de empenhos por despesa com a opção de selecionar despesas por intervalo de elementos de despesa e em intervalo de datas, com as seguintes informações: nome do credor/fornecedor, número do empenho, data do empenho, valor do empenho, valor de reforço do empenho, valor anulado do empenho, valor liquidado do empenho, valor pago do empenho e saldo a pagar do empenho liquidado e não liquidado;

3.64. Permitir emissão de relação de empenhos por tipos/classes de despesa com a opção de selecionar um ou mais tipos/classes despesa em um intervalo de datas e que tenha as seguintes informações: nome do credor/fornecedor, número do empenho, data do empenho, valor do empenho, valor de reforço do empenho, valor anulado do empenho, valor liquidado do empenho, valor pago do empenho e saldo a pagar do empenho liquidado e não liquidado;

3.65. Permitir emissão de relação de empenhos anulados parcial ou total;

3.66. Permitir emissão de relação de restos a pagar com a opção de estabelecer uma data limite de verificação, que tenha as seguintes informações: nome do credor/fornecedor, ano do empenho, número do empenho, valor de inscrição, valor cancelados, valor liquidado, valor pago, e saldo a pagar liquidado e não liquidado;

3.67. Permitir emissão de relação de empenhos liquidados a pagar com a opção de selecionar todos os credores/fornecedores ou, um deles em particular, num intervalo de datas, e que tenha as seguintes informações: data do empenho, data do vencimento, número do empenho, valor do empenho, número da liquidação, valor da liquidação, saldo a pagar e nome do credor/fornecedor;

3.68. Permitir emissão de relatório de ordens de pagamento que tenham sido pagas com descontos, com as seguintes informações: nome e número do CPF ou CNPJ do credor/fornecedor, número da ordem, data da ordem, valor da ordem, conta(s) de receita creditada(s), valor do crédito na conta(s) de receita e valor líquido do pagamento realizado;

3.69. Permitir emissão de relação de ordens de pagamento com a funcionalidade de seleção por intervalos de data e de escolha do credor/fornecedor e que tenha as seguintes informações: data da ordem de pagamento, número da ordem de pagamento, valor da ordem de pagamento, data de pagamento da ordem de pagamento e nome do credor/fornecedor relativo à ordem de pagamento;

3.70. Permitir emissão de relação de ordens de pagamento que tenham sido pagas com descontos, com as seguintes informações: nome do credor/fornecedor, número da ordem de pagamento, data da ordem de pagamento, valor da ordem de pagamento e valor líquido do pagamento realizado;

3.71. Permitir emissão de cheques das diversas instituições bancárias em que os órgãos públicos mantenham contas correntes no formato determinado por cada banco, inclusive em formulários contínuos;

3.72. Permitir emissão de relatórios da execução financeira, com a opção de seleção da conta de caixa o conta bancária desejada e do intervalo de datas pretendido e, que demonstrem a movimentação, em extrato, destas contas;

3.73. Permitir emissão de relatórios da execução financeira, por intervalos de datas e por conta corrente bancária selecionada que demonstre a conciliação de movimento em contas correntes bancárias;

3.74. Permitir emissão de relatórios da execução financeira, diários, contendo os resultados de todas as contas correntes e movimentações de caixa com resultados sintéticos de entradas e saídas de numerário (diário de caixa e bancos);

3.75. Permitir emissão de relatórios da execução financeira, mensais, contendo os resultados de todas as contas correntes e movimentações de caixa com resultados sintéticos de entradas e saídas de numerário (diário de caixa e bancos);

3.76. Permitir emissão de relatório da execução financeira, por intervalos de datas pretendidas, com definição da numeração da página inicial. Este relatório deverá demonstrar os movimentos de tesouraria (livro de tesouraria);

3.77. Permitir emissão de relatório mensal que demonstre as transferências financeiras recebidas, e as receitas extra-orçamentárias e que tenha as seguintes informações: codificação da conta de receita, discriminação da conta de receita, receitas prevista inicialmente, ajustes na previsão inicial realizados, previsão atualizada, valores recebidos no mês e até o mês;

3.78. Permitir emissão de relatório mensal, da execução orçamentária da despesa por elementos, com consolidação por unidades de governo e com consolidação por projetos e atividades, e que apresente as seguintes informações: elemento de despesa, descrição do elemento, despesa orçada inicialmente, créditos e anulações realizadas, valores empenhados no mês e até o mês, valores liquidados no mês e até o mês, valores pagos no mês e até o mês, saldo orçamentário resultante após o empenhamento, e saldo restante a pagar liquidado e não liquidado em cada um dos elementos de despesa; 

3.79. Permitir emissão de relatório mensal que demonstre as transferências financeiras concedidas, e as despesas extra-orçamentárias e que tenha as seguintes informações: codificação da conta de despesa, discriminação da conta de despesa, despesa prevista inicialmente, ajustes na previsão inicial realizados, previsão atualizada, valores pagos no mês e até o mês;

3.80. Permitir emissão de relatório de extrato de dotações orçamentárias com a possibilidade de seleção da dotação orçamentária ou ficha desejada e que tenha as seguintes informações: dotação orçamentária, saldo inicial da dotação, data da movimentação na dotação orçamentária, histórico e credor/fornecedor relacionados à movimentação, créditos e anulações realizados, movimentos de débitos por empenhamento, saldo da dotação após cada lançamento;

3.81. Permitir emissão de relatório de saldo de dotações orçamentárias numa data indicada, com opção de escolha da dotação desejada, e que tenha as seguintes informações: codificação completa da conta de despesa (dotação orçamentária), codificação resumida da conta de despesa (ficha), descrição da conta de despesa e saldo orçamentário da conta de despesa;

3.82. Permitir emissão de balancete de verificação contábil;

3.83. Permitir emissão de balancete de patrimonial mensal;

3.84. Permitir emissão de relatório encerramento da execução contábil, das receitas e despesas segundo as categorias econômicas, nos moldes definidos pelo Anexo 1, da lei 4320/64, alterado pelo Adendo IV à Portaria SOF nº 8 de 04/02/1985

3.85. Permitir emissão de relatório encerramento isolado ou consolidado da execução contábil, do detalhamento das receitas segundo as categorias econômicas, nos moldes definidos pelo Anexo 2 da receita, da lei 4320/64, com alteração pelo Adendo III à Portaria SOF nº 8 de 04/02/1985;

3.86. Permitir emissão de relatório encerramento da execução contábil, da natureza da despesa segundo as categorias econômicas, nos moldes definidos pelo Anexo 2 da despesa, da lei 4320/64, alterado pelo Adendo III à Portaria SOF nº 8 de 04/02/1985;

3.87. Permitir emissão de relatório encerramento da execução contábil, das despesas por programas de trabalho, nos moldes definidos pelo Anexo 06 da lei 4.320/64;

3.88. Permitir emissão de relatório encerramento da execução contábil, contendo a despesa por funções, sub-funções e programas, nos moldes definidos pelo Anexo 07 da lei 4.320/64;

3.89. Permitir emissão de relatório encerramento da execução contábil, das despesas por funções, sub-funções, programas e sub-programas conforme o vínculo com os recursos, nos moldes definidos pelo Anexo 8 da lei 4320/64, alterado pelo Adendo VII à Portaria SOF nº 8 de 04/02/1985;

3.90. Permitir emissão de relatório encerramento da execução contábil, das despesas por funções, nos moldes definidos pelo Anexo 9 da lei 4320/64, alterado pelo Adendo VII à Portaria SOF nº 8 de 04/02/1985;

3.91. Permitir emissão de relatório encerramento da execução contábil, contendo o comparativo da receita orçada com a arrecadada, nos moldes definidos pelo Anexo 10 da lei 4320/64;

3.92. Permitir emissão de relatório encerramento da execução contábil, contendo o comparativo da despesa autorizada com a realizada, nos moldes definidos pelo Anexo 11 da lei 4320/64;

3.93. Permitir emissão de relatórios da execução orçamentária nos moldes definidos pelo Anexo 12, da lei 4320/64 (balanço orçamentário);

3.94. Permitir emissão de relatórios da execução contábil nos moldes definidos pelo Anexo 13, da lei 4320/64 (balanço financeiro);

3.95. Permitir emissão de relatórios da execução patrimonial nos moldes definidos pelo Anexo 14, da lei 4320/64 (balanço patrimonial);

3.96. Permitir emissão de relatórios da execução patrimonial nos moldes definidos pelo Anexo 15, da lei 4320/64 (demonstração das variações patrimoniais);

3.97. Permitir emissão de relatórios da execução contábil nos moldes definidos pelo Anexo 16, da lei 4320/64 (demonstração da dívida fundada interna);

3.98. Permitir emissão de relatórios da execução contábil nos moldes definidos pelo Anexo 17, da lei 4320/64 (demonstração da dívida flutuante);

3.99. Permitir emissão de relatório da execução contábil, por intervalos de datas pretendidas, com a opção de definir a numeração da página inicial e que demonstre todos os lançamentos diários de contabilidade (livro diário);

3.100. Permitir emissão de relatório da execução financeira, por intervalos de datas pretendidas, com a opção de selecionar as contas do plano de contas contábil desejada e que demonstre todos os lançamentos contábeis, por contas selecionadas (livro razão);

3.101. Permitir emissão de relatório que demonstre as despesas orçamentárias com a opção de filtros por credor e por ficha e que tenha as seguintes informações: data de pagamento, nome do credor/fornecedor pago, número do empenho pago, número do sub-empenho pago, documento apresentado pelo credor/fornecedor justificando o pagamento e o valor pago;

3.102. Permitir emissão de relatório que demonstre as despesas extra-orçamentárias com a opção de filtros por credor e por conta e que tenha as seguintes informações: data de pagamento, nome do credor/fornecedor pago, número da ordem de pagamento paga, documento apresentado pelo credor/fornecedor justificando o pagamento e o valor pago;

4. Sistema de Compras de Materiais e Serviços:

4.1. O Sistema de Compras de Materiais e Serviços deverá ser configurável para tornar-se compatível com as exigências específicas dos órgãos públicos, visando formalizar os processos de compra realizados pelos mesmos, conforme estabelece a Lei 8666/93 e suas alterações, permitindo o controle de despesas por centro de custo e, ainda, sendo capaz de controlar, simultaneamente, a quantos exercícios se queira;

4.2. Permitir o cadastro de ramos de atividades;

4.3. Possuir um conjunto de tabelas de parametrização das diferentes modalidades, finalidades e limites de valores das modalidades de termo de referência, conforme previstos em legislação pertinente;

4.4. Possuir um conjunto de tabelas de parametrização para classificação de categorias de serviços e serviços relacionados a estas categorias;

4.5. Possuir um conjunto de tabelas de parametrização para determinação de compradores autorizados, locais de entrega de mercadorias e títulos para ordens de fornecimento;

4.6. Permitir a integração com o Sistema de Gerenciamento de Estoques de modo que a entrada de materiais permanentes e de consumo, respectivamente, possa ser realizada por vinculação com a ordem de fornecimento (pedido de compra), gerada no Sistema de Compras;

4.7. Possuir diferenciação de usuários, para proporcionar uma hierarquia de direitos com usuários subordinados e usuários responsáveis;

4.8. Permitir a realização de despesas administrativas, especificando as dotações orçamentárias desejadas (deverá ser demonstrada integração com o Sistema de Contabilidade Pública e Tesouraria para acesso às dotações);

4.9. Permitir que a realização de solicitações de compras de materiais e/ou serviços seja realizada por usuários subordinados e, autorizadas via sistema, on-line, por usuários responsáveis;

4.10. Permitir a autorização ou veto, total ou parcial dos itens de uma solicitação de compra, por parte do usuário responsável. Para avaliação da mesma, no momento da autorização, deverão estar disponíveis as seguintes informações: nome do requisitante, origem da solicitação, justificativa para a solicitação, data, itens e quantidades solicitadas;

4.11. Permitir que um usuário responsável possa determinar substitutos para autorização ou veto da solicitação de compra geradas por seus subordinados;

4.12. Permitir que usuários subordinados tenham acesso apenas às solicitações de seus departamentos;

4.13. Permitir cancelamento de solicitações de compra;

4.14. Permitir monitoramento de solicitações pendentes, informando nome do requisitante, Diretoria do requisitante, itens objeto desta solicitação inclusive com especificação do item e observações (caso existam);

4.15. Permitir consultas ao andamento das solicitações geradas, possibilitando ao usuário identificar em que etapa está sua solicitação;

4.16. Permitir a realização de compras por meio de processos de compra para os quais sejam incluídas: solicitações de usuários (itens e quantidades), propostas de fornecedores (itens, quantidades e valores) e caracterização de pedidos decorrentes (itens, quantidades, valores, nome de fornecedores e dotações orçamentárias);

4.17. Permitir que num processo de compra possam ser utilizadas uma ou mais solicitações, com opção de adição de solicitações, quando existirem itens comuns entre elas.

4.18. Permitir realização de julgamento automático pelo sistema, para identificação de fornecedores vitoriosos num processo de compra. Deverá haver a opção de julgamento por menor preço por item ou, por menor preço global;

4.19. Possuir num processo de compra a inclusão das seguintes informações: destinação da compra, forma de pagamento, data de vencimento, local de entrega, prazo de pagamento e campo para observação;

4.20. Permitir emissão de ordem de fornecimento ou pedido, para cada fornecedor, por dotação orçamentária;

4.21. Permitir a definição de local de entrega para cada ordem de fornecimento ou pedido gerado;

4.22. Permitir o cancelamento de ordens de fornecimento ou pedidos gerados;

4.23. Permitir a visualização das autorizações de fornecimento contendo processos de compra, fornecedores em que tenha participado, pedidos que tenham sido emitidos para o mesmo e preços praticados pelo fornecedor;

4.24. Permitir consulta, em interface, de dados relacionados a processos de compras finalizadas, com as seguintes opções de busca: numero do processo de compra, por ordem de fornecimento, por empenho ou data;

4.25. Permitir a opção de encerramento de exercícios com bloqueio à movimentação dos mesmos;

4.26. Permitir emissão de relatório com os ramos de atividade cadastrados;

4.27. Permitir emissão de relatório com as categorias de serviços cadastrados;

4.28. Permitir emissão de relatório com os serviços cadastrados;

4.29. Permitir emissão de relatório da relação de despesas administrativas contendo: nome do fornecedor, número da despesa, valor da despesa e data;

4.30. Permitir emissão de itens com o valor estimado;

4.31. Permitir emissão de relatório da relação de processos de compra concluídos contendo: nome do fornecedor, modalidade do processo de compra, ordem de fornecimento ou pedido gerado pelo processo e itens com descrição, quantidades e valor de compra;

4.32. Permitir emissão de ordens de fornecimento ou pedido podendo conter vários modelos e que possam ser adaptados a formulários pré-impressos;

4.33. Permitir emissão de relatório da relação de ordens de fornecimento contendo: número da ordem, dotação orçamentária vinculada, nome do fornecedor e descrição dos itens com: quantidade, valor unitário;

4.34. Permitir emissão de relatório da relação de ordens de fornecimento, com seleção por intervalo de datas ou por um fornecedor, contendo: data da ordem, número da ordem e nome do fornecedor;

4.35. Permitir emissão das propostas de preços de cada fornecedor;

4.36. Permitir emissão de relatório com relação de compras realizadas contendo: relação de itens comprados, valor por item comprado, quantidades compradas, Diretoria de origem da compra e numero da despesa;

4.37. Permitir emissão de relatório da relação de fornecedores cadastrados com as seguintes informações:

a) Razão social ou nome;

b) CNPJ (pessoa jurídica) ou CPF (pessoa física), conforme o caso validando (fazendo verificação do número do documento) o documento digitado;

c) Nome fantasia (pessoa jurídica);

d) Endereço completo (logradouro, número, bairro, complemento, CEP, cidade e estado);

e) Números de telefones e fax;

f) Dados bancários (banco, agência e conta);

g) Home page;

h) E-mail;
5. Sistema de Controle de Licitações:

5.1. O Sistema de Controle de Licitações deverá ser configurável para tornar-se compatível com as exigências de documentação específicas dos órgãos públicos, bem como, formalizar a emissão de processos de termo de referência, contemplando as exigências da Lei 8.666/93 e suas alterações, com a capacidade de interface com algum editor de texto, arquivando os documentos gerados diretamente no banco de dados, atendendo ainda, as exigências da Lei do Pregão 10.520/02. 
5.2. Permitir a definição das modalidades (compra direta, convite, tomada de preços, pregão, concorrência, dispensa de licitação, inexigibilidade);

5.3. Permitir a consulta dos fornecedores cadastrados;

5.4. Permitir a numeração das licitações por modalidade de acordo com a necessidade da Câmara Municipal ;

5.5. Possuir um conjunto de tabelas de parametrização das diferentes modalidades, finalidades e limites de valores das modalidades de termo de referência, conforme previstos em legislação pertinente;

5.6. Permitir a definição de compra de engenharia fazendo a verificação dos valores automaticamente conforme a modalidade selecionada;

5.7. Permitir o agrupamento de várias requisições independentemente de ficha orçamentária;

5.8. Permitir o julgamento de cada fornecedor, classificação das empresas conforme o critério e desclassificação da proposta, pontuação no caso de técnica. Deverá permitir o desempate da empresas conforme critérios de julgamento;

5.9. Permitir a digitação de preços unitários para cada item com a opção de importação de propostas de fornecedores a partir de arquivos;

5.10. Permitir a solicitação de empenho com o valor total on line, mostrando assim a integração entre os sistemas;

5.11. Permitir a substituição, a qualquer momento inclusive com a despesa já empenhada com a empresa, de fornecedor(es) em um termo de referência, quando houver desistência por parte do(s) ganhador(es), nos moldes determinados pela legislação vigente;

5.12. Permitir a anulação de processos na existência de quaisquer anomalias ou vícios, em qualquer das etapas, conforme previsões legais;

5.13. Permitir o transporte de processo gerado de um exercício para o outro;

5.14. Permitir a emissão de relatórios dos ramos de atividade cadastrados;

5.15. Permitir a emissão de relatórios dos fornecedores cadastrados;

5.16. Permitir a emissão de relatórios dos processos licitatórios cadastrados com as seguintes informações: número da solicitação, data do processo, modalidade, número do processo na, número da modalidade indicada, descrição do objeto, hora de abertura do processo;

5.17. Permitir emissão de relatório que demonstre processos licitatórios realizados e que apresente as seguintes informações sobre os mesmos: número, ano, modalidade, número na modalidade, objeto, fornecedor, valor e contas orçamentárias utilizadas;

5.18. Permitir a disponibilização dos editais de licitação na íntegra no site da Câmara Municipal, inclusive plantas, projetos e demais anexos do edital;

6. Sistema de Gerenciamento de Estoques (Almoxarifado):

6.1. O Sistema de Gerenciamento de Estoques deverá ser configurável para tornar-se compatível com as exigências de controle de estoque dos almoxarifados da Câmara Municipal, bem como, monitorar as entradas e saídas de mercadorias destes, permitindo a criação de quantos almoxarifados se desejarem e, ainda, sendo capaz de controlar, simultaneamente, quantos exercícios se queira. 
6.2. Possuir diferenciação de usuários, para proporcionar uma hierarquia de direitos com usuários subordinados e usuários responsáveis;

6.3. Permitir vinculação entre unidades de almoxarifado já cadastradas e novas unidades, com a opção de estabelecer subordinação entre as mesmas;

6.4. Permitir cadastro de mercadorias em 3 (três) níveis, delimitando o formato de unidade. Deverá haver a funcionalidade de definição das unidades de almoxarifado que poderão movimentar estas mercadorias, e também, a definição de quantidades: mínima, média, máxima e o ponto de reposição para cada mercadoria cadastrada;

6.5. Permitir que o estoque inicial nos almoxarifados, da Câmara Municipal, possa ser incluído na base de dados, com as seguintes informações mínimas: quantidade e valor para efeitos contábeis;

6.6. Permitir que um usuário responsável possa determinar substitutos para autorização ou veto de requisições geradas por seus subordinados;

6.7. Permitir que usuários subordinados tenham acesso apenas à(s) Diretoria(s);

6.8. Permitir o cancelamento de itens de uma requisição com a inclusão de justificativas;

6.9. Permitir que um usuário tenha informações a respeito de suas requisições com visualização e acompanhamento do trâmite da mesma;

6.10. Permitir que unidades de almoxarifado responsáveis por outras unidades de almoxarifado gerem solicitações de compras para atender pendências entre as mesmas;

6.11. Permitir monitoramento de requisições entre almoxarifados possibilitando a visualização dos itens requeridos, o nome do requerente, a justificativa da requisição, a data da requisição e as unidades de almoxarifado envolvidas;

6.12. Permitir o cancelamento de requisições geradas entre unidades de almoxarifado com uma justificativa para o cancelamento;

6.13. Permitir a entrada de mercadorias, sem vínculo com o Sistema de Compras de Materiais e Serviços, para casos extraordinários (devoluções, doações, e indenizações);

6.14. Permitir a saída de mercadorias do estoque a partir de requisições entre unidades de almoxarifado;

6.15. Permitir a retirada de mercadorias do estoque, a partir de requisições geradas por usuários desde que, devidamente autorizadas, com opção de saídas, total ou parcial, até que todos os itens sejam atendidos;

6.16. Permitir transferência de mercadorias entre unidades de almoxarifado;

6.17. Permitir saída de mercadorias do estoque, através de baixas, informando a justificativa correspondente;

6.18. Permitir consulta de movimentação de mercadorias, por períodos e por unidades de almoxarifado listando todas as entradas e saídas informando o custo médio;

6.19. Permitir encerramento de exercício, bloqueando a movimentação de um exercício encerrado podendo ser reaberto somente com um acesso especial;

6.20. Permitir emissão de relatório de unidades de mercadorias, com as seguintes informações: abreviação e descrição;

6.21. Permitir emissão de relatório de materiais cadastrados;

6.22. Permitir emissão de relatório de entradas de materiais com opções de seleção por intervalo de data, por mercadoria e contendo, no mínimo, as seguintes informações: ordem de fornecimento, data da entrada, descrição dos materiais, quantidade de itens da entrada por mercadoria, valor de cada mercadoria;

6.23. Permitir emissão de relatório de entradas de materiais realizadas sem ordem de fornecimento. Disponibilizar a emissão com opções de selecionar por intervalo de data, contendo, no mínimo, as seguintes informações: data da entrada, descrição dos materiais, quantidade de itens da entrada por mercadoria, valor de cada mercadoria;

6.24. Permitir emissão de relatório com relação mensal ou anual de entradas realizadas, contendo na impressão os materiais de consumo e quantidades;

6.25. Permitir emissão de relatório com a relação de saídas realizadas a partir de requisições do almoxarifado. Disponibilizar a emissão com opções de selecionar por um período, contendo, no mínimo, na impressão: número da requisição, nome do requerente, data da saída, quantidade, valor unitário e valor total;

6.26. Permitir emissão de relatório com relação mensal ou anual de saídas realizadas, contendo na impressão os materiais de consumo e quantidades;

6.27. Permitir emissão de relatório com relação de saídas agrupadas por local de entrega. Disponibilizar a emissão com opções de selecionar por um intervalo de requisições, local de entrega e período, contendo na impressão, no mínimo: número da requisição, nome do requerente, código do material, descrição, quantidade, valor unitário e valor total;

6.28. Permitir emissão de relatório com relação de saídas por baixa no estoque. Disponibilizar a emissão com opções de selecionar por intervalo de data e intervalo de código de mercadoria contendo, no mínimo, na impressão: código da mercadoria, descrição, data da baixa, quantidade, valor unitário e valor total;

6.29. Permitir emissão de relatório de requisições, de modo que os usuários subordinados tenham acesso apenas àquelas requisições da sua diretoria, contendo na impressão, no mínimo: número da requisição, data da requisição, nome do requerente, justificativa e os itens com descrição e quantidade;

6.30. Permitir emissão de relatório com a relação de requisições. Disponibilizar a emissão com opções de selecionar por intervalos de requisições, intervalos de data, e local de entrega, contendo na impressão: número da requisição, data, requerente, justificativa, local de entrega, código do item, descrição, quantidade requisitada, quantidade atendida;

6.31. Permitir emissão de relatório com as requisições agrupadas por Diretorias;

6.32. Permitir emissão de relatório com a relação de requisições pendentes;

6.33. Permitir emissão de relatório com a relação de transferências de mercadorias entre almoxarifados;

6.34. Permitir emissão de relatório de inventário anual analítico de estoque, com opções de selecionar um período, por código de mercadoria, por grupo de material ser listados apenas materiais com saldo em estoque e com as seguintes informações: descrição do material, quantidades e valores iniciais, quantidades e valores de entradas, quantidades e valores de saídas, quantidades e valores do saldo final e totalização de todos estes valores em resumo no final do relatório;

6.35. Permitir emissão de inventário anual sintético de estoque podendo ser listados apenas materiais com saldo em estoque, contendo movimentação por grupos de materiais;

6.36. Permitir emissão de relatório sintético com a totalização de entradas e saídas de mercadorias;

6.37. Permitir emissão de relatório analítico com a totalização de entradas e saídas de mercadorias;

6.38. Permitir a emissão de gráficos representativos dos relatórios estatísticos do Sistema de Gerenciamento de Estoques que permitam uma visão gerencial do mesmo.

7. Sistema de Patrimônio Público:

7.1. O Sistema de Patrimônio Público deverá ser configurável para tornar-se compatível com a estrutura administrativa da Câmara Municipal, sendo capaz de controlar todas as movimentações de bens inscritos no patrimônio e, ainda, capaz de controlar, simultaneamente, a quantos exercícios se queira. 

7.2. Possuir um conjunto de tabelas de parametrização para o cadastro de locais físicos (Exemplo: Prédio de funcionamento da Câmara Municipal, Escola Municipal “fulano de tal”, e outros);

7.3. Possuir integração com o Sistema de Pessoal, para controlar os responsáveis pelas salas dos prédios públicos municipais.

7.4. Possuir a opção de cadastro para as salas dos prédios que fazem parte da administração do município;

7.5. Permitir vincular salas existentes com o desenho administrativo (organograma) da Câmara Municipal;

7.6. Permitir localização do bem patrimonial cadastrado através de seu número de identificação (plaqueta patrimonial de bem permanente);

7.7. Possuir no cadastro de materiais permanentes informações sobre seguros, garantias, localização (local e sala) do material permanente, valor de aquisição e data de incorporação;

7.8. Permitir a transferência de materiais permanentes a funcionários da Câmara Municipal;

7.9. Possuir cadastro de responsáveis para vincular salas de prédios públicos e bens patrimoniais;

7.10. Permitir cessão de materiais permanentes para órgãos da administração direta ou órgãos externos à administração, delimitando o retorno previsto para o referido material;

7.11. Permitir baixas de material (is) permanente(s) do inventário municipal;

7.12. Permitir o cadastro de manutenções realizadas em material permanente, determinando se estas serão realizadas dentro ou fora da Câmara Municipal informando o retorno previsto para o material permanente;

7.13. Permitir atualização de valores a materiais permanentes;

7.14. Permitir emissão de relatório com a relação de materiais permanentes cadastrados com as seguintes opções de seleção: classificação do material permanente, código de plaqueta, localização (local e sala) e nome do material permanente, valor de aquisição e data de aquisição;

7.15. Permitir emissão de relatório com relação de transferências de materiais permanentes em um determinado intervalo de datas;

7.16. Permitir emissão de relatório com relação de manutenções realizadas em materiais permanentes;

7.17. Permitir emissão de relatório com relação de reavaliações de materiais permanentes;

7.18. Permitir emissão de relatório de quadro demonstrativo de incorporações contendo: totalização de incorporações e os materiais permanentes incorporados com seus respectivos valores;

7.19. Permitir emissão de inventário geral de bens, contendo: descrição do bem, número de plaqueta, valor do bem, totalização de bens incorporados no exercício, totalização de bens baixados no exercício, totalização de bens incorporados em exercícios anteriores e totalização geral;

7.20. Permitir emissão de relatório de inventário patrimonial por sala contendo: descrição do local e da sala, descrição do bem, valor do bem e número de plaqueta patrimonial, com totalização de bens de cada sala, data de aquisição e totalização geral de bens inventariados;

7.21. Permitir emissão de ficha patrimonial;

7.22. Permitir emissão de relatório de termo de responsabilidade sobre bens;

7.23. Permitir emissão de relatório com todos os locais cadastrados, contendo seus responsáveis e a diretoria onde eles se encontram;

7.24. Permitir alteração de vários bens patrimoniais ao mesmo tempo;

7.25. Permitir a movimentação de vários bens patrimoniais ao mesmo tempo;

7.26. Permitir emissão de relatório de inventário patrimonial por data, local ou responsável;

7.27. Permitir emissão de relatório de termo de custódia por bem, local ou responsável;

7.28. Permitir emissão de relatório de movimentações por bem, período ou local;

7.29. Permitir modificar o bem, o responsável o endereço e/ou subordinação com a manutenção do local.

8. Sistema de Recursos Humanos e Departamento de Pessoal:

8.1. O Sistema de Pessoal deverá ser configurável para tornar-se compatível com as exigências do Estatuto do Servidor da Câmara Municipal ou com as exigências da CLT. Deverá, também, ser capaz de controlar, simultaneamente, quantos exercícios se queiram, permitindo à Câmara Municipal geração de arquivos magnéticos para prestações de contas. 

8.2. Permitir o cadastramento de cargos, sendo possível definir tabela de planos de cargos e salários, bem como a quantidade de vagas criadas e a lei que determinou a criação das vagas;

8.3. Permitir a inserção e correção dos valores de salário dos cargos, com relação à jornada estabelecida;

8.4. Permitir o cadastramento de dependentes, definindo os limites de idade e grau de parentesco;

8.5. Permitir o cadastro de pensionista alimentícia, determinando o nome, CPF, RG, PIS, Endereço completo, Banco para deposito , agencia, conta corrente;

8.6. Permitir a definição de tabelas de enquadramento de INSS, IRRF, Salário Família e Abono Família;

8.7. Permitir o cadastro do plano de contas, totalmente configurados pelo usuário, definindo contas de vencimentos e descontos, bem como se essa conta irá passar para os próximos meses não havendo necessidade de novo lançamento;

8.8. Permitir a definição e ou criação do organograma ou estrutura administrativa/organizacional da Câmara Municipal;

8.9. Permitir o cadastramento de convênios firmados com empresas privadas e de funcionários associados;

8.10. Permitir a definição e cadastramento de formatos de conta bancária, utilizando bancos e agências bancárias já cadastrados, nos quais a Câmara Municipal possui movimentação financeira;

8.11. Permitir a criação de tipos de afastamento que permita ao usuário configurar e definir suspensões;

8.12. Permitir a criação e configuração de tipos de previdência, oferecendo liberdade para o usuário definir os institutos de previdência com os quais trabalhará;

8.13. Permitir o cadastro de transportadoras e dos trajetos informando o valor das tarifas e informando qual o vale transporte o funcionário utiliza;

8.14. Permitir o lançamento de vale transporte para cada funcionário;

8.15. Permitir a atualização automática da porcentagem de adicional por tempo de serviço, plano de carreira e sexta parte;

8.16. Permitir o cadastro de funcionários com, no mínimo, as seguintes informações:

a) Data de nascimento, sexo, estado civil;

b) Naturalidade, nacionalidade, nome do pai, nome da mãe, endereço (rua, número, bairro, cidade, estado, CEP, telefone e complemento);

c) Nome de dependentes e data de nascimento;

d) Nome de beneficiários de pensões alimentícias ou vitalícias;

e) Dados bancários com banco, agência e número da conta corrente bancária;

f) Documentos incluindo: identidade, CPF, título de eleitor, carteira de trabalho, certificado militar, PIS, PASEP e número de cadastro no FGTS;

g) Lotação, vínculo, previdência, local de trabalho, regime de trabalho (codificação da RAIS), categoria do trabalhador (codificação SEFIP), agente nocivo (codificação SEFIP);

h) Histórico relativo a promoções, progressões, vantagens, licenças, cursos e anotações gerais;

8.17. Permitir a seleção de funcionário, sendo possível selecionar por: nome data de admissão e demissão, sexo, estado civil, banco de recebimento de salários, agência do banco, conta corrente para depósitos, número da identidade (RG), número da carteira de trabalho, CPF, PIS, PASEP, lotação, dotação, cargo, função, beneficiários, dependentes, regime de trabalho, previdência e vínculo. Permitir, também, a impressão dos dados selecionados, a partir da tela de seleção;

8.18. Permitir controlar, por procedimentos automatizados, as evoluções de vantagens decorrentes de tempo de serviço;

8.19. Permitir controlar nomeações às funções gratificadas;

8.20. Permitir informar diversos afastamentos para cada matrícula;

8.21. Permitir informar a exoneração do funcionário incluindo data da exoneração, data do aviso prévio;

8.22. Permitir informar dívidas firmadas entre o funcionário e um fornecedor conveniado que serão pagas parceladamente nas folhas de pagamento mensais;

8.23. Permitir o processamento das folhas de: Pagamento Mensal, Adiantamento Quinzenal, Rescisão, Adiantamento de Férias, Licença Prêmio, adiantamento de Décimo Terceiro Salário, Décimo Terceiro Salário e Complementares;

8.24. Permitir o encerramento de folhas de pagamento;

8.25. Permitir a emissão de relatórios da tabela de cargos e salários;

8.26. Permitir a emissão de relatórios da estrutura organizacional do município;

8.27. Permitir a emissão de relatórios dos bancos e agências cadastrados;

8.28. Permitir a emissão de relatórios dos tipos de afastamentos cadastrados;

8.29. Permitir a emissão de relatórios dos tipos de folha de pagamento cadastrados;

8.30. Permitir a emissão de relatórios dos tipos de vantagens por tempo de serviço cadastrados;

8.31. Permitir a emissão de relatórios dos dados cadastrais dos funcionários, com, no mínimo as seguintes informações:

a) Data de nascimento, sexo, estado civil, data de admissão;

b) Naturalidade, nacionalidade, nome do pai, nome da mãe, endereço (rua, número, bairro, cidade, estado, CEP, telefone e complemento);

c) Nome de dependentes e data de nascimento;

d) Nome de beneficiários de pensões alimentícias ou vitalícias;

e) Dados bancários com banco, agência e número da conta corrente bancária;

f) Documentos incluindo: identidade, CPF, título de eleitor, carteira de trabalho, certificado militar, PIS, PASEP e número de cadastro no FGTS;

g) Lotação, vínculo, previdência, local de trabalho, regime de trabalho (codificação da RAIS), categoria do trabalhador (codificação SEFIP), agente nocivo (codificação SEFIP);

8.32. Permitir a emissão de relatórios dos dependentes de um funcionário. Disponibilizar a emissão acima, com opções de seleção de todos os funcionários e de todos os vínculos, ou de apenas um dos filtros acima especificados. Permitir a exportação para planilha eletrônica;

8.33. Permitir a emissão de relatórios das pensões alimentícias de um funcionário. Disponibilizar a emissão acima, com opções de seleção de todos os funcionários e de todos os vínculos, ou de apenas um dos filtros acima especificados. Permitir a exportação para planilha eletrônica;

8.34. Permitir a emissão de relatório de etiquetas de endereço dos funcionários cadastrados. Disponibilizar a emissão acima, com opções de seleção de todos os funcionários e de todos os vínculos, ou de apenas um dos filtros acima especificados;

8.35. Permitir a emissão de relatórios de salários dos funcionários cadastrados. Disponibilizar a emissão acima, com opções de seleção de todos os funcionários e de todos os vínculos, ou de apenas um dos filtros acima especificados;

8.36. Permitir a emissão de relatórios de funcionário por cargo e função. Disponibilizar a emissão acima, com opções de seleção de todos os funcionários e de todos os vínculos, ou de apenas um dos filtros acima especificados;

8.37. Permitir a emissão de relatórios de funcionários que possuem direitos a férias, contendo os períodos aquisitivos e os períodos já gozados e, também, os períodos não gozados;

8.38. Permitir a emissão de relatórios da documentação necessária para gozo de férias, ou seja, aviso de férias e recibo de férias;

8.39. Permitir a emissão de relatórios de funcionários admitidos, afastados e demitidos. Disponibilizar a emissão acima, com opções de seleção de todos os funcionários e de todos os vínculos, ou de apenas um dos filtros acima especificados;

8.40. Permitir a emissão de relatórios de termo de rescisão contratual, nos casos de exoneração;

8.41. Permitir a emissão de relatórios de folha de pagamento (sumário) com opções de seleção de todos os funcionários e de todos os vínculos, ou de apenas um dos filtros acima especificados;

8.42. Permitir a emissão de relatórios com os resultados líquidos do calculo de folha de pagamento que serão creditados nas contas correntes bancárias dos funcionários. Disponibilizar a emissão acima, com opções de seleção de todos os funcionários e de todos os vínculos, ou de apenas um dos filtros acima especificados;

8.43. Permitir a emissão de relatórios de determinadas verbas calculadas em folha dentro da própria competência ou por período;

8.44. Permitir a emissão de relatórios discriminando verbas calculadas em folha de pagamento separadamente (uma a uma). Disponibilizar a emissão acima, com opções de seleção de todos os funcionários e de todos os vínculos, ou de apenas um dos filtros acima especificados;

8.45. Permitir a emissão de relatórios com informações previdenciárias relativas à folha de pagamento. Disponibilizar a emissão acima, com opções de seleção de todos os funcionários e de todos os vínculos, ou de apenas um dos filtros acima especificados;

8.46. Permitir a emissão de relatórios com resumos gerais de folha de pagamento. Disponibilizar a emissão acima, com opções de seleção de todos os funcionários e de todos os vínculos, ou de apenas um dos filtros acima especificados;

8.47. Permitir a impressão da ficha financeira do servidor, definindo o ano e as suplementares a serem consultadas, com a possibilidade de impressão de geral ou grupo de pessoas, com opção de exportar para planilha eletrônica.

8.48. Permitir a emissão de um mínimo de 5 (cinco) gráficos do Sistema de Pessoal que permitam uma visão gerencial do mesmo;

8.49. Permitir exportação de dados, conforme layout próprio, para prestação de contas do CAGED;

8.50. Permitir exportação de dados, conforme layout próprio, para prestação de contas da SEFIP e de todas as suplementares;

8.51. Permitir exportação de dados, conforme layout próprio, para prestação de contas da GRRF;

8.52. Permitir exportação de dados, conforme layout próprio, para prestação de contas da DIRF;

8.53. Permitir exportação de dados, conforme layout próprio, para prestação de contas da RAIS;

8.54. Permitir a exclusão de dependentes de salário família e abono família, dos cálculos de pagamento de folha de pessoal, assim que os limites de idade para percepção destes benefícios forem atingidos;

8.55. Permitir o controle de auditoria do sistema por usuário;

8.56. Permitir o controle de acessos por tipo de folha de pagamento;

8.57. Permitir o controle de acessos no cadastro de funcionários determinando quais o campos o usuário poderá consultar ou alterar;

8.58. Permitir alterações cadastrais em lote;

8.59. Permitir anexar documentos do servidor

8.60. Permitir a inclusão da foto do servidor.

8.61. Permitir o cadastro de exames biológicos.

8.62. Permitir o controle da Vida funcional do servidor, bem como suas nomeações, cursos e demais observações a serem informadas para o servidor, mantendo um histórico.

8.63. Permitir o lançamento de Licença Prêmio em lote, definindo data da saída, dias de gozo e dias de pecúnia. 

8.64. Permitir o processamento automático dos adicionais de tempo de serviço, como Qüinqüênio, triênio, considerando os afastamento e faltas no período.

8.65. Permitir a consulta dos dados cadastrais de competências anteriores.

8.66. Permitir a emissão de relatórios com qualquer campo do cadastro de funcionários, totalmente configurado pelo usuário, com a possibilidade de exporta para planilha eletrônica e com opção de impressão geral ou através de filtro dos campos do cadastro de funcionários.

8.67. Permitir a emissão do PPP (Perfil Profissiográfico Previdenciário).

8.68. Permitir a emissão do histórico do servidor, contendo todas as informações referentes à Vida Funcional, Férias, Licença Premio, Histórico Salarial, Faltas, Atrasos.

8.69. Permitir processamento de critica do cadastro, prevendo erros que impossibilitam a geração de arquivos como RAIS, SEFIP, CAGED.

8.70. Permitir o processamento de folha de rescisão individual ou coletiva com cálculos de automático de todas as verbas rescisórias, sem a necessidade de lançamento avulso na folha.

8.71. Permitir o processamento de folha de férias individual ou coletiva com cálculos de automático de todas as verbas através dos lançamentos do período aquisitivo, dias de férias e dias de pecúnia, sem a necessidade de lançamento avulso na folha.

8.72. Permitir o cálculo de faltas e atrasos, através da somatória dos dias de faltas e quantidade de atrasos já lançados no modulo de faltas e atrasos, sem a necessidade de lançamento avulso na folha. 

8.73. Permitir o cálculo automático do 13º salário integral ou proporcional, já deduzindo os afastamentos, sem a necessidade de lançamento avulso na folha. 

8.74. Permitir o lançamento de valores para competência posterior.

8.75. Permitir o cancelamento em lote dos valores lançados para competência posterior.

8.76. Permitir a geração de arquivos texto para todos os convênios utilizados pela entidade, como arquivo de credito bancário.

8.77. Permitir a geração e impressão de holerites modo gráfico ou texto, conforme leiaute utilizado pela entidade. Possibilitar a impressão geral ou grupo de servidores.

8.78. Permitir emissão do informe de rendimentos, individual, geral ou grupo de pessoas.

8.79. Permitir a emissão do sumario da folha, com a possibilidade de agrupamento a ser utilizado pela contabilidade.

8.80. Geração e importação dos arquivos para pagamento do PASEP.

8.81. Permitir emissão de relatório com valores gerados para contabilidade.

8.82. Permitir o cadastro de responsáveis pelas assinaturas dos relatórios da folha.

UNIFORMIZAÇÃO DE CONCEITOS

· Licenciamento e “Up-grade” de Versões: cessão de direito de uso e atualização, pelos prazos contratuais, das soluções informatizadas de Gestão Pública Municipal. Entenda-se por “Up-grade” o conjunto de medidas adotadas visando a permanente atualização dos aplicativos;

· Manutenção evolutiva e corretiva: estão contempladas as ações onde sejam necessárias intervenções nos códigos-fonte dos aplicativos, visando manutenções em fórmulas de cálculo, em linhas de programação e em sentenças que determinam a funcionalidade e o desempenho dos aplicativos;

· Customização dos aplicativos: compreende a continuidade das rotinas de trabalho decorrentes de alterações na legislação vigente, no Estatuto do Servidor ou qualquer outro decreto ou Lei que influencie, direta ou indiretamente, nas ações cotidianas;

· Treinamento aos usuários: capacitação dos servidores para a utilização dos sistemas. Sempre que se fizerem necessárias, será disponibilizada dentro da Câmara Municipal da Estância Turística de Salesópolis para que esse treinamento possa ser mais bem aproveitado;

· Suporte Técnico aos softwares licenciados: compreende o pleno atendimento de solicitações dos usuários, através de atendimento telefônico, web chat e/ou conexão remota. Sempre que se fizerem necessárias, serão disponibilizadas viagens técnicas, quantas forem necessárias, a fim de prover solução ao problema levantado e que não pôde ser resolvido pelas modalidades de suporte anteriormente citadas.

Câmara Municipal de Salesópolis, 26 de Fevereiro de 2010.

VER. PEDRO DA FONSECA

-Presidente da Comissão Licitatória – 

VER. CLAUDINEI JOSÉ DE OLIVEIRA      VER. SEBASTIÃO RODRIGUES DE CAMPOS JR

                         - Membro –                                                               - Membro -


           PUBLICADO, afixado nos lugares de costume e registrado na Secretaria Administrativa da Câmara Municipal de Salesópolis, em 01 de março de 2010.

                      ARLETE APª DE SOUZA FARIA CORREIA

               Diretora da Secretaria
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